
AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 72453 - MG (2023/0382389-9)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : JUAN DIEGO ROCHA DE QUEIROZ
ADVOGADO : JUAN DIEGO ROCHA DE QUEIROZ (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

MG150028
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSUAL PENAL. CUSTAS. 
RECOLHIMENTO. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA. COMPROVANTE DE 
AGENDAMENTO. IMPRESTABILIDADE. JUNTADA POSTERIOR. 
INVIABILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. É ônus do advogado zelar pelo cumprimento de todos os requisitos 
recursais, inclusive o preparo. No caso concreto, além de não ter comprovado o 
recolhimento das custas quando da interposição do recurso ordinário, quando 
intimado a fazê-lo, nesta Corte Superior, apresentou tão-somente cópia de 
comprovante de agendamento do pagamento, o qual não constitui prova de quitação.

2. Em razão da preclusão consumativa, não produz efeitos a juntada do 
comprovante que deveria ter sido anteriormente apresentado, por ocasião do agravo 
regimental.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 
a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 04 de março de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : JUAN DIEGO ROCHA DE QUEIROZ
ADVOGADO : JUAN DIEGO ROCHA DE QUEIROZ (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

MG150028
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSUAL PENAL. CUSTAS. 
RECOLHIMENTO. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA. COMPROVANTE DE 
AGENDAMENTO. IMPRESTABILIDADE. JUNTADA POSTERIOR. 
INVIABILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. É ônus do advogado zelar pelo cumprimento de todos os requisitos 
recursais, inclusive o preparo. No caso concreto, além de não ter comprovado o 
recolhimento das custas quando da interposição do recurso ordinário, quando 
intimado a fazê-lo, nesta Corte Superior, apresentou tão-somente cópia de 
comprovante de agendamento do pagamento, o qual não constitui prova de quitação.

2. Em razão da preclusão consumativa, não produz efeitos a juntada do 
comprovante que deveria ter sido anteriormente apresentado, por ocasião do agravo 
regimental.

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JUAN DIEGO ROCHA DE 

QUEIROZ contra a decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do 

recurso ordinário em mandado de segurança, pois "não foi instruído com a guia de custas 

devidas ao STJ e o respectivo comprovante de pagamento" (fl. 687).

Alega o Agravante, "que não houve ausência de pagamento, mas sim um mal 

entendido por se tratar de pagamento efetuado no domingo, dia não útil, que, por isso, não 

debita o pagamento automaticamente, deixando para faze-lo no primeiro dia útil seguinte, que, 

no caso, se deu no dia 30 (segunda feira)." (fl. 717). Diz que o pagamento foi efetuado, e junta 

cópia do comprovante.

Pede a reconsideração da decisão agravada, ou a submissão do regimental ao 

Colegiado.

O Ministério Público Federal manifesta-se pelo desprovimento do agravo regimental, 

em parecer assim ementado (fl. 734):
"Penal e Processual Penal. Agravo Regimental no Recurso em Mandado de 

Documento eletrônico VDA40327463 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 23/02/2024 19:55:38
Código de Controle do Documento: 7078324d-bd31-42d8-9288-e028349cf8c6



segurança. Preparo. Juntada de comprovante de agendamento bancário. Intimação 
para regularização. Não Cumprimento. Deserção. Preclusão consumativa.

Precedentes dessa corte.
— Requer-se o não provimento do agravo regimental."

 
É o relatório.

VOTO

Disse a decisão agravada (fls. 687-688):
 

"Mediante análise dos autos, verificou-se que o recurso em mandado de 
segurança não foi instruído com a guia de custas devidas ao STJ e o respectivo 
comprovante de pagamento.

Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade no recolhimento do 
preparo.

A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, não o 
regularizou; Isso porque apresentou apenas o comprovante de agendamento do 
preparo, não tendo sido juntado o comprovante do efetivo pagamento (fls. 683).

A propósito, este Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento 
de que os recursos interpostos para esta Corte Superior devem estar acompanhados 
das guias de recolhimento devidamente preenchidas, além dos respectivos 
comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e legível, sob pena de 
deserção.

[...]
Ressalte-se que o mero comprovante de agendamento do preparo não serve 

para a comprovação da quitação da obrigação do recorrente, resultando na 
deserção do recurso."

 
É ônus do advogado zelar pelo cumprimento de todos os requisitos recursais, 

inclusive o preparo. No caso concreto, além de não ter comprovado o recolhimento das custas 

quando da interposição do recurso ordinário, quando intimado a fazê-lo, nesta Corte Superior, 

apresentou tão-somente cópia de comprovante de agendamento do pagamento, o qual não 

constitui prova de quitação.

Outrossim, em razão da preclusão consumativa, não produz efeitos a juntada do 

comprovante que deveria ter sido anteriormente apresentado, por ocasião do agravo regimental.

A propósito:
 

"AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO PENAL. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE INDEFERINDO LIMINARMENTE OS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DA GUIA DE RECOLHIMENTO 
DAS CUSTAS E DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO. NÃO CUMPRIMENTO 
NO PRAZO ASSINALADO. JUNTADA DE COMPROVANTE DE AGENDAMENTO 
BANCÁRIO. DESERÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 187/STJ. AUSÊNCIA DE 
ANÁLISE DO MÉRITO. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO ADENTRA NO 
MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 315/STJ. INVIABILIDADE DE 
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO CONTRA ATOS DOS 
PRÓPRIOS MEMBROS DESTA CORTE. PRECEDENTES.

[...]
3. A juntada de comprovante de agendamento bancário não é meio apto a 

comprovar se o preparo foi efetivamente recolhido, mostrando-se correta a 
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aplicação da Súmula 187/STJ.
[...]
6. Agravo regimental improvido." (AgRg nos EAREsp n. 631.248/SP, 

relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Terceira Seção, julgado em 
25/8/2021, DJe de 30/8/2021.)

 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PREPARO. COMPROVANTE DE AGENDAMENTO BANCÁRIO. CARÊNCIA DE 
RECOLHIMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS. DESERÇÃO. SÚMULA N. 
187/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, a mera juntada do 
comprovante de agendamento de pagamento das custas processuais não constitui 
meio apto à comprovação de que o preparo do recurso especial foi efetivamente 
recolhido; e a eventual juntada posterior de demonstração de recolhimento não é 
capaz de superar a deserção em virtude da preclusão consumativa - aplicação da 
Súmula 187/STJ.

Precedentes.
2. Agravo interno desprovido." (AgInt no AREsp n. 2.381.079/AP, relator 

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 2/10/2023, 
DJe de 4/10/2023.)

 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREPARO. 
COMPROVANTE DE AGENDAMENTO BANCÁRIO. INTIMAÇÃO . 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR DE REGULAR RECOLHIMENTO. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. DESERÇÃO. SÚMULA N. 187/STJ.

1. Nos termos da jurisprudência do STJ, é deserto o recurso especial na 
hipótese em que a parte recorrente, mesmo após intimada a regularizar o preparo, 
não o faz devidamente (art. 1.007, § 7º, do CPC).

2. A mera juntada do comprovante de agendamento de pagamento das 
custas não constitui meio apto à comprovação de que o preparo do recurso especial 
foi efetivamente recolhido.

3. A juntada posterior de comprovante de pagamento de custas não é capaz 
de superar a deserção em razão da preclusão consumativa.

Agravo interno improvido." (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.054.401/GO, 
relator Ministro HUMBERTO MARTINS, Terceira Turma, julgado em 14/8/2023, 
DJe de 18/8/2023.)

 
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RMS 72.453 / MG
Número Registro: 2023/0382389-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10000232240358001 19764855520218130024 2011001195484001 22403584920238130000

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JUAN DIEGO ROCHA DE QUEIROZ
ADVOGADO : JUAN DIEGO ROCHA DE QUEIROZ (EM CAUSA PRÓPRIA) - MG150028
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA DE MULTA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JUAN DIEGO ROCHA DE QUEIROZ
ADVOGADO : JUAN DIEGO ROCHA DE QUEIROZ (EM CAUSA PRÓPRIA) - MG150028
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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